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PROCESSO  TC – 14.901/11 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 
Representação contra o Pregão Presencial nº 
13/11. Conhecimento e manutenção da 
suspensão cautelar na Decisão Singular DS2 TC 
015/2011. Assinação de prazo para correção das 
falhas. 
 
 

  ACÓRDÃO   AC2 – TC - 01972/2012 

 
RELATÓRIO  

 
Tratam os presentes autos  de representação  formulada contra o Pregão 

Presencial nº 13/2011  realizado pelo Tribunal de Justiça,  objetivando a contratação de 
serviço  de elaboração de projeto de infraestrutura de redes sem fio e rede de fibra 
ótica  para interligação  dos segmentos de rede existentes  nas unidades administrativas 
e judiciárias do TJPB,  acompanhado de implementação do piloto do projeto. 

O Relator prolatou a Decisão Singular DS2 TC 015/2011,  por meio da qual 
suspendeu cautelarmente o procedimento. 

Na sessão  de 17/07/12, esta 2ª Câmara,  mantendo in totum  a decisão 
monocrática, assinou prazo de 30 dias  ao Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba 
para providenciar  a correção das falhas  detectadas no edital do certame  e mencionadas 
no relatório técnico  e parecer ministerial.  (Acórdão AC2 TC 1139/2012 ) 

Escoado o prazo assinado, não  houve manifestação  por parte da autoridade 
responsável. 

O MPjTC, em Parecer  do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 
344/345), opinou  no sentido de declaração de não cumprimento do Acórdão AC2 TC 
1139/12, com aplicação de multa  ao Sr. Abraham Lincoln da Cunha Ramos e diligência da 
Auditoria  para que informe  o atual estado da licitação.             

Encaminhados os autos à DILIC para diligenciar sobre a atual situação do 
certame, foi emitido o relatório  de fls. 390/391, no qual a Auditoria  informou que o órgão 
estaria elaborando novo edital,  agora sob a modalidade de pregão eletrônico, sem  
observância às determinações desta Corte. 

O MPjTC, em Parecer  do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 
393/395), opinou  pela comunicação  ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba  da 
extensão  dos efeitos do Acórdão AC2 TC 1139/2012  ao novo edital em elaboração, 
fixando-se prazo  para as correções,  sob pena de multa.             

O processo foi incluído na pauta da presente sessão, ordenadas as 
comunicações de praxe. 
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VOTO DO RELATOR 

Assiste total razão ao Ministério Público Especial.  A mera elaboração  de 
novo edital  não é medida capaz de afastar  a responsabilidade do gestor  em fazer 
cumprir  as determinações  exaradas por esta 2ª Câmara. 

Assim, voto no sentido de que esta 2ª Câmara:  

1. Declare a extensão dos efeitos  do Acórdão AC2 TC 1139/2012 ao novo 
edital; 

2. Assine prazo de 30  (trinta) dias  ao atual Presidente do Tribunal de Justiça 
da Paraíba para adotar as providências  no sentido de adequar o novo 
edital  às determinações contidas no Acórdão AC2 TC 1139/2012, de tudo 
dando ciência a esta Corte,  sob pena de multa  e outras cominações 
legais. 

 
DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo  supra indicado e 
considerando o Relatório da Auditoria e do Parecer do Ministério Público 
junto ao Tribunal, ACORDAM os membros da 2 a CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada  nesta data, 
EM: 

1. Declarar a extensão dos efeitos do acórdão AC2 T C 1139/2012 ao 
novo edital; 

2. Assinar prazo de 30 (trinta) dias ao atual Presi dente do Tribunal de 
Justiça da Paraíba para adotar as providências no s entido de 
adequar o novo edital às determinações contidas no Acórdão AC2 
TC 1139/2012, de tudo dando ciência a esta Corte, s ob pena de 
multa. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE/PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 27 de novembro de 2012. 
 

_____________________________________________________ 
Conselheiro ARNÓBIO ALVES VIANA - Presidente da 2ª Câmara 

 
 

____________________________________________________ 
Conselheiro NOMINANDO DINIZ – Relator 

 
 

____________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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